
 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2025 

PARTES: A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

04.945.341/0001-90 e o escritório PAES, ALMEIDA & ALBUQUERQUE ADVOGADOS, Inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 08.172.219/0001-80. 

DO OBJETO: Esta Inexigibilidade de licitação tem como objeto a contratação de escritório de advocacia para a 

prestação de serviços objetivando o reconhecimento judicial da imunidade tributária recíproca e a alteração dos 

regimes de recolhimento de PIS e da COFINS do não-cumulativo para o cumulativo. 

DA JUSTIFICATIVA: A Companhia de Saneamento do Pará ingressou com Ação Civil Originária (nº 3657) no 

âmbito do STF (Processo nº 0085894-49.2023.1.00.0000), pleiteando o reconhecimento da imunidade tributária para a 

COSANPA, porém, ainda está em tramitação, sendo decisão da Suprema Corte. Paralelamente a isso, a Cosanpa fez 

consulta à Procuradoria-Geral do Estado sobre a tese desenvolvida de aplicação do PIS/COFINS pelo regime 

cumulativo, sendo considerada viável, mas a legitimidade seria apenas da própria estatal. O regime Cumulativo prevê 

alíquotas menores (0,65% para PIS e 3% para COFINS) em relação ao Não Cumulativo (1,65% para PIS e 7,6% para 

COFINS), o que importaria em economia à Companhia. Além disso, ambas as ações estão intrinsecamente 

relacionadas, uma vez que o pedido de aplicação ao regime cumulativo, mesmo optando pelo lucro real, somente é 

possível se reconhecida a tese da imunidade tributária recíproca, em andamento. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: A presente contratação fundamenta-se no art. 30, II, “e” da Lei Federal nº 13.303/16 

e art. 74 do RILC da COSANPA. 

VALOR GLOBAL: R$ 7.676.584,95 (sete milhões, seiscentos e setenta e seis mil, quinhentos e oitenta e quatro reais 

e noventa e cinco centavos); 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 4.3.24101.2400.10000.1400.40.322188-HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DIRETOR RESPONSÁVEL:  

 

José Fernando de Mendonça Gomes Júnior 

Presidente 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2025 

O Presidente da Companhia de Saneamento do Pará resolve RATIFICAR o Termo de Inexigibilidade de 

Licitação nº 01/2025 para “a contratação de escritório de advocacia para a prestação de serviços objetivando o 

reconhecimento judicial da imunidade tributária recíproca e a alteração dos regimes de recolhimento de PIS e da 

COFINS do não-cumulativo para o cumulativo”. 

 Valor: R$ 7.676.584,95 (sete milhões, seiscentos e setenta e seis mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e 

noventa e cinco centavos); 

Belém (PA), data da assinatura.  

 

José Fernando de Mendonça Gomes Júnior 

Presidente 
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ASSINATURAS
Número do Protocolo: 2025/2074804

Anexo/Sequencial: 31

Este documento foi assinado eletronicamente na forma do Art. 6º do Decreto Estadual Nº

2.176, de 12/09/2018.

Assinatura(s) do Documento:
Assinado eletronicamente por: José Fernando de Mendonça Gomes Junior, CPF: ***.932.982-**

Em: 06/02/2025 16:26:35

Aut. Assinatura: cdaf0d5f5fb4e2a527d1d9f607f0e445ccd9cc3e4debfeca4b67ad81d05ffe75

Identificador de autenticação: 76d25889-6d5b-4a43-95a6-0e3000d7ebae
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